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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : PAULO CEZAR DA SILVA VITORINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
AMEAÇA  NO  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
ABSOLVIÇÃO  POR  DÚVIDA  RAZOÁVEL.  NECESSIDADE  DE
CORROBORAÇÃO  DA  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  SÚMULA  7/STJ.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  AFASTADA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão monocrática  que conheceu
parcialmente de recurso especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em matéria
penal envolvendo condenação por ameaça no contexto de violência doméstica.
2. Fato relevante. Agravante sustenta que os elementos reconhecidos nos autos — palavra
da vítima, reiterada em juízo e acompanhada de formulário de avaliação de risco e medida
protetiva — são suficientes para restabelecer a condenação, alegando desnecessidade de
prova técnica (registros telefônicos), inaplicabilidade da teoria da perda de uma chance
probatória, afronta ao art. 156 do CPP e natureza jurídica da controvérsia, afastando a
incidência da Súmula 7/STJ.
3. As decisões anteriores. Tribunal de origem manteve absolvição com fundamento no art.
386, VII, do CPP, por reconhecer dúvida razoável quanto à autoria e à materialidade, ante
a fragilidade do acervo probatório, assentando a necessidade de corroboração da palavra
da  vítima  por  outros  elementos  e  ausência  de  diligências  relevantes  (verificação  de
registros ou conteúdo de ligações telefônicas). Decisão monocrática no superior Tribunal
confirmou  a  inviabilidade  de  revolvimento  fático-probatório  em  recurso  especial  e
rejeitou alegada negativa de prestação jurisdicional.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a absolvição por dúvida razoável, fundada
na insuficiência de provas e na ausência de corroboração da palavra da vítima, pode ser
revista em recurso especial sem reexame do conjunto fático-probatório, à luz da Súmula
7/STJ.
5.  A questão  em discussão  consiste,  ainda,  em saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional no julgamento dos embargos de declaração, por alegada omissão quanto à
suficiência das provas para a condenação.
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III. Razões de decidir
6.  O  agravo  regimental,  em  matéria  penal,  deve  impugnar  especificamente  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  (RISTJ,  art.  258  c/c art.  21-E,  §  2º);  a  mera
reiteração de argumentos já refutados não é apta a infirmar a conclusão adotada.
7. A absolvição foi mantida com base no art. 386, VII, do CPP e no princípio do in dubio
pro  reo,  diante  da  fragilidade  probatória  e  da  ausência  de  diligências  relevantes  para
corroborar a palavra da vítima; a reversão desse entendimento demandaria reexame de
provas, providência vedada em recurso especial (Súmula 7/STJ).
8. Embora se reconheça a especial relevância da palavra da vítima em casos de violência
doméstica, exige-se, em regra, sua corroboração por outros elementos probatórios para
embasar condenação; inexistentes tais elementos, sobretudo quando possível a produção
de outras provas, impõe-se a manutenção da absolvição.
9.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o  Tribunal  de  origem  rejeita
embargos de declaração com fundamentação suficiente,  consignando a inexistência de
omissão,  obscuridade  ou  contradição,  e  que  a  pretensão  nos  aclaratórios  visava  à
rediscussão do mérito.

IV. Dispositivo
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 258; RISTJ, art. 21-E, § 2º; CPP, art. 156; CPP, art. 386, VII; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no AREsp  2.027.236/SP, Sexta Turma, j. 02.08.2022, DJe 09.08.2022; STJ,
AREsp 2.522.228/SE, Quinta Turma, j. 05.11.2024, DJe 11.11.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : PAULO CEZAR DA SILVA VITORINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
AMEAÇA  NO  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
ABSOLVIÇÃO  POR  DÚVIDA  RAZOÁVEL.  NECESSIDADE  DE
CORROBORAÇÃO  DA  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  SÚMULA  7/STJ.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  AFASTADA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão monocrática  que conheceu
parcialmente de recurso especial, e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em matéria
penal envolvendo condenação por ameaça no contexto de violência doméstica.

2. Fato relevante. Agravante sustenta que os elementos reconhecidos nos autos — palavra
da vítima, reiterada em juízo e acompanhada de formulário de avaliação de risco e medida
protetiva — são suficientes para restabelecer a condenação, alegando desnecessidade de
prova técnica (registros telefônicos), inaplicabilidade da teoria da perda de uma chance
probatória, afronta ao art. 156 do CPP e natureza jurídica da controvérsia, afastando a
incidência da Súmula 7/STJ.

3. As decisões anteriores. Tribunal de origem manteve absolvição com fundamento no art.
386, VII, do CPP, por reconhecer dúvida razoável quanto à autoria e à materialidade, ante
a fragilidade do acervo probatório, assentando a necessidade de corroboração da palavra
da  vítima  por  outros  elementos  e  ausência  de  diligências  relevantes  (verificação  de
registros ou conteúdo de ligações telefônicas). Decisão monocrática no superior Tribunal
confirmou  a  inviabilidade  de  revolvimento  fático-probatório  em  recurso  especial  e
rejeitou alegada negativa de prestação jurisdicional.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a absolvição por dúvida razoável, fundada
na insuficiência de provas e na ausência de corroboração da palavra da vítima, pode ser
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revista em recurso especial sem reexame do conjunto fático-probatório, à luz da Súmula
7/STJ.

5.  A questão  em discussão  consiste,  ainda,  em saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional no julgamento dos embargos de declaração, por alegada omissão quanto à
suficiência das provas para a condenação.

III. Razões de decidir

6.  O  agravo  regimental,  em  matéria  penal,  deve  impugnar  especificamente  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  (RISTJ,  art.  258  c/c art.  21-E,  §  2º);  a  mera
reiteração de argumentos já refutados não é apta a infirmar a conclusão adotada.

7. A absolvição foi mantida com base no art. 386, VII, do CPP e no princípio do in dubio
pro  reo,  diante  da  fragilidade  probatória  e  da  ausência  de  diligências  relevantes  para
corroborar a palavra da vítima; a reversão desse entendimento demandaria reexame de
provas, providência vedada em recurso especial (Súmula 7/STJ).

8. Embora se reconheça a especial relevância da palavra da vítima em casos de violência
doméstica, exige-se, em regra, sua corroboração por outros elementos probatórios para
embasar condenação; inexistentes tais elementos, sobretudo quando possível a produção
de outras provas, impõe-se a manutenção da absolvição.

9.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional  quando  o  Tribunal  de  origem  rejeita
embargos de declaração com fundamentação suficiente,  consignando a inexistência de
omissão,  obscuridade  ou  contradição,  e  que  a  pretensão  nos  aclaratórios  visava  à
rediscussão do mérito.

IV. Dispositivo

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 258; RISTJ, art. 21-E, § 2º; CPP, art. 156; CPP, art. 386, VII; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no AREsp  2.027.236/SP, Sexta Turma, j. 02.08.2022, DJe 09.08.2022; STJ,
AREsp 2.522.228/SE, Quinta Turma, j. 05.11.2024, DJe 11.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL contra  decisão  monocrática  que

conheceu parcialmente do recurso especial, e nessa extensão, negou-lhe provimento (fls.

223-226).
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O agravante requer a reforma da decisão recorrida, retomando pedidos feitos

em recurso especial (fls. 1232-243).

É o relatório.

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo regimental

destina-se a impugnar decisões monocráticas proferidas em matéria penal, motivo pelo

qual caberia à parte recorrente atacar especificamente os fundamentos que levaram ao

conhecimento parcial do recurso especial e, nessa extensão, à negativa de provimento.

A controvérsia gira em torno da alegação de que a absolvição do recorrido

estaria  indevidamente  fundada  em  dúvida  não  razoável,  a  despeito  da  existência  de

elementos suficientes à comprovação da materialidade e da autoria do delito de ameaça

no contexto de violência doméstica, apontando, ainda, negativa de prestação jurisdicional,

em razão da suposta omissão do Tribunal  de origem no julgamento dos embargos de

declaração.

O Ministério Público sustenta, em síntese, que não há necessidade de reexame

de  provas  no  caso,  mas  apenas  de  extrair  nova  conclusão  a  partir  dos  elementos  já

reconhecidos  nos  autos,  os  quais  seriam  suficientes  para  restabelecer  a  condenação.

Destaca que a palavra da vítima — coerente, reiterada em juízo e acompanhada de outros

elementos,  como o  formulário  de  avaliação  de  risco  e  a  medida  protetiva  — possui

especial relevância probatória em casos de violência doméstica, sendo apta a demonstrar a

autoria e a materialidade do crime de ameaça. Argumenta, ainda, que a exigência de prova

técnica (como registros telefônicos) é desarrazoada e que a teoria da perda de uma chance

probatória foi indevidamente aplicada pelo Tribunal de origem, pois tal diligência não

seria essencial nem apta a levar à absolvição.

Assim,  o  agravante  defende  que  a  absolvição  baseou-se  em  dúvida  não

razoável  e  em fundamentação  contraditória,  em afronta  ao  art.  156  do  CPP,  e  que  a

questão debatida é jurídica, afastando a incidência da Súmula 7 do STJ.

A questão foi devidamente enfrentada pela decisão monocrática, limitando-se a

parte  a  reiterar  os  mesmos  argumentos  já  rebatidos  anteriormente,  sem  apresentar

fundamentos suficientes para infirmar a decisão recorrida.

O Tribunal de origem entendeu que deveria prevalecer a absolvição do réu por

reconhecer a existência de dúvida razoável quanto à autoria e à materialidade do crime.

Considerou  que  o  conjunto  probatório  produzido  não  era  suficiente  para  sustentar  a
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condenação, nos termos do art. 386, VII, do CPP, pois estaria baseado essencialmente na

palavra da vítima, tida como isolada e fragilizada por imprecisões e pela existência de

registros policiais diversos e episódios anteriores.

Embora  a  jurisprudência  desta  Corte  reconheça  a  relevância  da  palavra  da

vítima em casos de violência doméstica, exige-se sua corroboração por outros elementos

de prova,  o que não ocorreu na hipótese,  sobretudo diante da ausência de diligências

consideradas relevantes,  como a verificação de registros ou do conteúdo das supostas

ligações telefônicas (AgRg no AREsp n.  2.027.236/SP, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 9/8/2022).

Assim, diante da inexistência de provas técnicas, documentos ou testemunhas

que confirmassem as ameaças, concluiu-se pela fragilidade do acervo probatório e pela

impossibilidade de formação de juízo condenatório seguro, aplicando-se o princípio do in

dubio pro reo. Desse modo, eventual reversão desse entendimento demandaria o reexame

de provas,  providência  vedada  em recurso  especial  (AREsp n.  2.522.228/SE, relatora

Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 11/11/2024).

Por fim, o agravante alega negativa de prestação jurisdicional, sustentando que

o Tribunal de origem, ao julgar os embargos de declaração, deixou de enfrentar pontos

relevantes, especialmente quanto à suficiência das provas para a condenação.

No que se refere à suposta negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que a

decisão que rejeitou os embargos de declaração está devidamente fundamentada, uma vez

que  o  Tribunal  de  origem  consignou  expressamente  a  inexistência  de  omissão,

obscuridade ou contradição no acórdão impugnado,  além de destacar  que a  pretensão

deduzida nos aclaratórios buscava, na realidade, a rediscussão do mérito da controvérsia.

Desse modo, tendo em vista que a parte não apresentou argumentos aptos a

alterar  a  compreensão  anteriormente  firmada,  a  manutenção  da  decisão  agravada  é

medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.256.824 / RS

Número Registro: 2026/0035747-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50083829720218210001 51023481720218210001 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : PAULO CEZAR DA SILVA VITORINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : PAULO CEZAR DA SILVA VITORINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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